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Objetiva ampliar e dar conhecimento sobre a história, 
funcionamento, gerenciamento, serviços e produtos oferecidos e 
outras questões que envolvem a Rede Virtual de Bibliotecas - 
RVBI, como uma maneira de contribuir para que a própria Rede 
e outras bibliotecas possam evoluir em sistemas de 
cooperação. 
Palavras-chave: RVBI. Rede de bibliotecas. Cooperação entre 
bibliotecas. 
The Virtual Network of Libraries (RVBI) : four 
decades of cooperation and resource 
sharing 
The purpose of this article is to expand and spread knowledge 
about the history, operation, management, services and 
products offered and other issues involving the Virtual Network 
of Libraries - RVBI, as a way to contribute to the Network itself 
and other libraries to evolve in cooperation systems. 
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1 INTRODUÇÃO  
O entendimento de uma biblioteca como um organismo vivo foi descrito pelo 
bibliotecário e matemático indiano Shiyali Ramamrita Ranganathan, na década de 1930, 
como a quinta “lei” da Biblioteconomia: “A biblioteca é um organismo em crescimento”. 
A pertinência dessa lei de Ranganathan é perceptível nas bibliotecas institucionais 
públicas que, tais como células nas organizações a que pertencem, sofrem sua 
influência, bem como dos normativos legais e da realidade da administração pública, 
crescendo e sobrevivendo em razão das interações com seu meio. 
No final da década de 1960 ocorreram no Brasil as primeiras iniciativas do 
governo brasileiro para aperfeiçoamento das atividades da administração pública 
visando à melhoria da qualidade de seus produtos e serviços. 
Nesse contexto, no início da década de 1970 o Senado Federal, por meio do 
seu recém-criado Centro de Processamento de Dados (Prodasen), hoje denominado 
Secretaria de Tecnologia da Informação (Prodasen), empreendeu a automação de seus 
processos, incluindo a criação de um sistema informatizado para sua biblioteca, dando 
origem à primeira rede de bibliotecas de Brasília. 
A Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI) é formada por 12 bibliotecas da 
administração pública, pertencentes aos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo do 
governo federal e do governo do Distrito Federal. Tem como objetivo a cooperação 
técnica para o compartilhamento de recursos e serviços de suas bibliotecas, 
possibilitando acesso às informações de forma mais abrangente aos seus usuários.  
Este artigo amplia o conhecimento sobre a RVBI, a partir da abordagem de 
aspectos históricos, administrativos e técnicos. Pretende mostrar que a cooperação 
técnica entre as bibliotecas da Rede propicia racionalização do trabalho, melhor 
utilização dos recursos públicos e compartilhamento do conhecimento, em 
consonância com os princípios da eficiência e da economicidade da administração 
pública. 
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2 REDES DE BIBLIOTECAS: FUNDAMENTOS E OBJETIVOS 
Registros de trabalho cooperativo entre bibliotecas são amplamente 
encontrados na história da Biblioteconomia. As experiências de formação de catálogos 
coletivos, no passado, demonstram que a ideia de cooperação entre bibliotecas está 
estreitamente relacionada à racionalização do trabalho e complementaridade de 
acervos, permitindo o acesso a obras de outras coleções. 
Edson Nery da Fonseca (1972, p. 92) informa que o primeiro catálogo coletivo 
do mundo, organizado na Alemanha, remonta ao século XIX: em 1894 foi criado o 
Catálogo Coletivo das Bibliotecas do Estado da Prússia, com o objetivo de desenvolver 
um serviço de empréstimo entre bibliotecas. Em trabalho mais recente sobre redes, o 
bibliotecário Manoel Izidoro da Fonseca (2005, p. 9) apresenta nova informação, 
quando menciona que diversos autores relatam que há “evidências da existência de 
um catálogo coletivo de manuscritos de bibliotecas de monastérios no século XIII”.   
Malclés (1950 apud FONSECA, 1972, p. 90), ao tratar de catálogo coletivo, 
aborda aspectos relacionados à interdependência, divisão de esforços em favor da 
coletividade, reciprocidade de influência, suprimento de insuficiência de coleções 
isoladas, sem perda da identidade: 
O catálogo coletivo é um desses instrumentos que muito promete e que 
até já cumpriu suas promessas. Ele supre a insuficiência de cada 
coleção isolada [...]. Longe de sufocar ou de nivelar as bibliotecas 
secundárias ou locais, ele respeita as leis por assim dizer orgânicas às 
quais essas bibliotecas obedecem, para assegurar sua atmosfera e sua 
personalidade, sem destruir nem alterar a originalidade [...] na medida 
em que contribuem para valorizá-las e estimulá-las. Enfim, ele está 
subordinado a acordos previamente consentidos pelos estabelecimentos 
reunidos e dos quais resultam consequências benéficas para a 
coletividade [...] 
Redes e sistemas de bibliotecas adquiriram maior importância, para a 
Biblioteconomia brasileira, a partir das décadas de 1940 e 1950, sendo, desde então, 
amplamente discutidos na literatura. 
Cunha e Cavalcanti (2008, p. 309) definem rede como “um conjunto de meios 
técnicos e unidades operativas utilizadas por um sistema para processamento e 
transferência da informação”, ou, ainda, rede bibliotecária como: 
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[...] grupo de bibliotecas, criado formal ou informalmente, que tem por 
objetivo realizar atividades cooperativas com o objetivo de mostrar o 
conteúdo de um grande número de bibliotecas ou de um grande 
número de publicações, principalmente por meio do acesso a bases de 
dados catalográficos, com o emprego de interface de catálogos em 
linha de acesso público [...]. 
Miranda (2004, p. [1]) ao tratar de políticas e planejamento de sistemas de 
informação no Brasil, menciona que Rubens Borba de Morais, no início da década de 
1940, advertia sobre a necessidade de um “sistema de bibliotecas, trabalhando em 
rede, uma cobrindo os vazios da outra, em cooperação.” (MORAES, 1943 apud 
MIRANDA, 2004, p. [1]). Acrescenta: 
[...] pregava uma política de informação que permitisse a montagem de 
uma rede de bibliotecas - concepção hoje que poderíamos traduzir 
como um sistema de informação abrangente e cooperativo. É importante 
assinalar que Borba de Morais já falava em rede no sentido que 
empregamos hoje. 
A importância e as inúmeras vantagens das redes de bibliotecas também 
podem ser demonstradas, na prática, com a ampliação do fornecimento de produtos e 
serviços aos usuários.  
Agregando o sentido de que as bibliotecas não devem ser independentes e, 
sim, relacionadas entre si, a cooperação e a catalogação colaborativa tornam-se 
fundamentais às bibliotecas, que devem compartilhar seus acervos em um único 
catálogo, além de seus produtos e serviços, para se tornarem redes de bibliotecas. 
Rincon Ferreira (1979 apud PASSOS; CHAMARELLI, 1995, p. 71) já relatava:  
 [...] cada vez mais, vai se solidificando o conceito de que nenhum 
centro de documentação ou biblioteca, grande ou pequeno, pode ser 
tão auto-suficiente que, utilizando-se apenas de seus recursos 
informativos, esteja apto a responder todas as consultas que lhe sejam 
apresentadas.   
As redes de bibliotecas permitem, ainda, o acesso a informações provenientes 
de instituições distintas, mas com finalidades comuns, proporcionando uma melhoria 
significativa no atendimento aos usuários. Caracterizam-se quanto à funcionalidade, de 
acordo com Cendón (2005, p. 80): 
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[...] as redes são utilizadas para cooperação, compartilhamento, 
intercâmbio e acesso remoto a informação, documentos ou recursos 
computacionais. Através da participação em uma rede de serviços de 
informações, o usuário pode obter o benefício do acesso socializado a 
uma variedade de recursos informacionais, além de outros, como 
aproximação com os pares; já as instituições mantenedoras das redes 
têm o benefício de racionalizar os gastos com infraestrutura e acervo, 
evitando duplicação de esforços.  
O professor Murilo Bastos da Cunha (1987, p. 33) ressalta que as questões 
políticas, ligadas à administração das instituições, são essenciais à sobrevivência e 
sucesso das redes. Destaca que fatores ligados à estrutura legal, ao enfoque nos 
usuários prioritários e à coordenação das atividades das bibliotecas participantes 
devem ser criteriosamente observados. 
Susan Carol Curzon (2002, p. 70) acrescenta que o sucesso para a 
cooperação entre bibliotecas não é fácil de alcançar. Há vários entraves para o 
trabalho em conjunto, como diferentes pontos de vista, valores envolvidos, além de 
interesses e compromissos distintos, que devem ser discutidos e superados pelos 
participantes da rede.  
Consideram-se vantagens do trabalho cooperativo de redes de bibliotecas: 
- compartilhar recursos bibliográficos e orçamentários;  
- racionalizar tarefas, evitando o retrabalho e a duplicação de serviços; 
- disponibilizar os acervos em um só catálogo coletivo, facilitando o acesso à 
pesquisa; 
- aumentar a velocidade com que a informação se torna disponível; 
- otimizar serviços e produtos, com redução dos custos nas bibliotecas 
participantes;  
- facilitar a realização de empréstimos entre bibliotecas; 
- compartilhar o conhecimento, possibilitando a inovação e o surgimento de 
ideias pelos profissionais das bibliotecas;  
- trocar experiências com profissionais da área. 
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No Brasil, os catálogos coletivos em bibliotecas foram os precursores das redes. 
Muitos autores registram a história das redes, da década de 1940 até 1980, na qual são 
criados serviços de catalogação e de intercâmbio, catálogos coletivos e redes de 
bibliotecas (CUNHA, 1977; CUNHA, 1987; FONSECA, 2005; KRZYZANOWSKI, 2007).  
A rede mundial de computadores, a internet, universalizou o conceito de rede 
no final do século XX e início do século XXI, com a possibilidade de acesso a milhares 
de informações. Os internautas tornam-se mais independentes e passam a seguir sua 
própria estratégia de pesquisa. No entanto, considera-se fundamental a realização de 
buscas criteriosas, diante do oceano de informações disponíveis, para que haja uma 
recuperação precisa e satisfatória e não um emaranhado de dados indesejáveis, sem 
controle de qualidade. Nesse contexto, as bibliotecas adaptam-se aos novos 
paradigmas, unindo a biblioteca tradicional à digital, com o intuito de armazenarem e 
disponibilizarem aos seus usuários informações rápidas, precisas e de fontes 
confiáveis. Os vocabulários controlados, para padronização e controle da linguagem 
documental, exercem papel importante na precisão da recuperação, no universo 
crescente de informações.  
As bases de dados, antes apenas referenciais, permitem acessar links 
permanentes fornecendo informações em tempo real e em texto integral, sem 
necessidade da presença física dos pesquisadores nas bibliotecas. Convém registrar, 
porém, que nem todas as informações podem estar disponíveis em formato digital. As 
limitações existentes devem ser respeitadas, como as questões de direitos autorais e as 
dificuldades operacionais e de recursos enfrentadas pelas bibliotecas para a digitalização 
de seus acervos físicos. Outro aspecto a ser observado na cooperação entre bibliotecas 
é a possibilidade de compartilhamento da digitalização de publicações.  
No século XXI, agilidade, transparência e troca de informações, características 
das redes de bibliotecas, tornam-se realidade nos centros de informação e pauta para 
a classe bibliotecária. Bandeira (2013, p. 54), mencionando Carrato-Mena (2010), 
corrobora que o acesso global ao conhecimento é facilitado com o fortalecimento da 
cooperação entre as bibliotecas: 
[...] a globalização e as constantes mudanças que se vivem 
sensibilizaram organismos internacionais como a International Federation 
of Library Associations (IFLA), quanto à necessidade de promover ações 
que conduzam as bibliotecas a enfrentarem com sucesso o desafio de 
garantir o acesso global ao conhecimento. Para isso, organizam debates 
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e encontros sobre a premissa indispensável da cooperação, enfatizando 
a importância do estabelecimento de redes, alianças, infraestruturas 
técnicas, sociais, políticas e educacionais que levem a uma sociedade 
inclusiva, com acesso ao conhecimento não apenas no contexto local, 
mas também regional, nacional e internacional. 
3 HISTÓRIA DA RVBI 
A criação do Centro de Processamento de Dados do Senado Federal 
(Prodasen) ocorreu em outubro de 1972, período em que o Senador Petrônio Portella 
ocupava, pela primeira vez, a Presidência do Senado.  
Nesse mesmo ano foi iniciado o processo de automação da então 
Subsecretaria de Biblioteca do Senado com a criação do primeiro banco de dados 
bibliográficos, de armazenagem e recuperação de livros e folhetos, denominado 
Sistema de Referência Bibliográfica (BIBL). O objetivo inicial era atender apenas à 
Biblioteca do Senado, tendo sido “alimentado a partir das fichas do catálogo dicionário 
[...] de seu acervo” (LODDO, [1985?], p. [3]).  
Às vésperas de assumir a presidência da Casa pela segunda vez, o Senador 
Petrônio Portella idealizava recuperar informações oriundas das melhores bibliotecas de 
Brasília no recém-criado Prodasen: 
Meu sonho é catalogar os livros de todas as bibliotecas de Brasília no 
Centro de Processamento de Dados do Senado, de modo que ele 
indique onde se pode encontrar informação sobre qualquer assunto, da 
cibernética ao Gênesis, aqui na capital. (O SONHO..., 1976, p. 2). 
O planejamento de uma rede de bibliotecas com abrangência multidisciplinar 
está de acordo com o conceito de biblioteca parlamentar, para a qual é imprescindível 
proporcionar aos parlamentares acesso à informação confiável, independente e 
relevante em todos os temas possíveis (CUNINGHAME, 2009).  
Antecipando esse “sonho informático”, em 1975 a base de dados BIBL teve 
suas funcionalidades ampliadas, visando à alimentação de dados por outras 
bibliotecas. Passando a ser chamada de Bibliotecas Integradas de Brasília (BIBR), os 
acervos de duas bibliotecas foram incluídos no sistema: Biblioteca Técnica do 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 3, n. 2 p. 69-106, jul./dez. 2016 !75
Helena Celeste Ribeiro L. Vieira 
Maria de Fátima Pereira Jaegger
Rede Virtual de Bibliotecas - RVBI: quatro décadas de  
cooperação e compartilhamento de recursos  
 
Prodasen e Biblioteca do Estado Maior da Armada (EMA). O BIBR era um subsistema 
do Sistema de Informação do Congresso (Sicon) .  1
O subsistema Publicações Seriadas e Artigos de Periódicos - Peri, criado em 
seguida, tem sua importância ressaltada por Loddo, Lemos e Ishie (1977, p. 222): 
Os estudos para a automação da Biblioteca, após a criação do 
PRODASEN, levaram a que se colocasse a indexação de artigos de 
periódicos como uma das metas prioritárias do Sicon, tendo em vista a 
demanda de informações atualizadas por parte de seus usuários.  
O pioneirismo do Peri, derivado da indexação sistemática de artigos de 
periódicos, implantada a partir de 1971, também é destacado: 
Representa esse arquivo, pelo que sabemos, o primeiro trabalho efetivo, 
realizado no Brasil, de indexação corrente e sistemática de artigos de 
periódicos para armazenagem e recuperação em computador de acesso 
direto (on line). Tem como objetivo fornecer aos membros do 
Congresso Nacional e seus assessores [...] referências de artigos [...] 
que sejam relevantes para seus estudos e pesquisas. (LODDO; LEMOS; 
ISHIE, 1977, p. 222). 
O Peri tornava-se, assim, na década de 1970, o banco de dados vanguardista 
no Brasil na recuperação de artigos de periódicos, alimentado inicialmente pela 
Biblioteca do Senado Federal. 
Da mesma forma que já ocorria com o BIBR, havia uma projeção de que a 
alimentação do banco de dados Peri poderia ser feita de forma cooperativa:  
O Arquivo Peri poderá aceitar futuramente a colaboração de outras 
bibliotecas, formando-se, assim, um sistema integrado de referências 
bibliográficas de artigos de periódicos. Cada biblioteca colaboradora 
poderá responsabilizar-se pela indexação de documentos de uma área 
de assunto determinada, de forma a prover o arquivo Peri de todas as 
referências bibliográficas relevantes existentes nos periódicos escolhidos. 
(LODDO; LEMOS; ISHIE, 1977, p. 227). 
 O Sicon era um conjunto de sistemas desenvolvido pelo Prodasen que se propunha a armazenar e 1
dar acesso a vários tipos de informações de apoio ao processo legislativo. Era formado por três 
sistemas: Sistema de Informação Administrativa (SINAD), Sistema de Informação Parlamentar (SIPAR) e 
Sistema de Informação Jurídica (SIJUR). Os bancos de dados da Biblioteca do Senado faziam parte do 
SIJUR.  (LODDO; LEMOS; ISHIE, 1977, p. 220-221).
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Em 1979, duas novas bibliotecas passaram a alimentar o sistema BIBR: 
Biblioteca do Supremo Tribunal Federal e Biblioteca do Ministério da Indústria e 
Comércio (LODDO, [1985?], p. [6]).  
Em 1983 foi desenvolvido o banco de dados VCBS, do Vocabulário Controlado 
Básico, utilizado na indexação por assuntos dos documentos bibliográficos. (LEMOS, 
1986). 
O sistema BIBR sofreu evoluções e, em 1985, passou a ser chamado 
Subsistema de Administração de Bibliotecas - Sabi, conhecido como Rede Sabi. 
Posteriormente, integraram-se à Rede as bibliotecas da Câmara dos Deputados, do 
Ministério da Justiça, do Ministério do Trabalho, do Ministério das Minas e Energia, do 
Governo do Distrito Federal e da Companhia de Planejamento do Distrito Federal 
Codeplan (OLIVEIRA; JAEGGER, 2005).  
Graeff e Lima (1985, p. 171) apresentam lista de bibliotecas alimentadoras do 
BIBR e do Peri, na qual se pode observar que, do total de 10 bibliotecas participantes, 
duas ainda não alimentavam o banco Peri. 
Outro banco de dados criado pelo Prodasen, em 1986, foi o Jorn, com o 
objetivo de reunir matérias jornalísticas, de interesse da Assembleia Nacional 
Constituinte, veiculadas nos seguintes jornais: O Globo, Jornal do Brasil, Jornal da 
Tarde, O Estado de São Paulo, Folha de S. Paulo, Gazeta Mercantil, Correio Braziliense, 
Jornal de Brasília e Jornal da Constituinte. Em 1988 havia dezenove mil e novecentos 
mil documentos no Jorn (LODDO, 1988, p. 285). O Jorn era alimentado apenas pela 
então Subsecretaria de Biblioteca do Senado.  
A quantidade de bibliotecas na Rede variou ao longo dos anos (Figura 1). 
Algumas bibliotecas fizeram parte da Rede em períodos distintos e foram desligadas 
por motivos diversos: Companhia de Planejamento do Distrito Federal (Codeplan), 
Estado-Maior da Armada, Biblioteca do Governo do Distrito Federal (GDF), Ministério 
do Bem-Estar Social (MBES), Ministério da Indústria e do Comércio (MIC), Ministério da 
Infraestrutura (Minfra), Ministério das Minas e Energia (MME), Tribunal de Contas da 
União (TCU) e Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). A Biblioteca Técnica do 
Prodasen foi incorporada à Biblioteca do Senado Federal em 2013, após 
reestruturação administrativa da Casa. 
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Atualmente fazem parte da RVBI 12 bibliotecas da administração pública federal 
e do Distrito Federal, dos Poderes Legislativo, Judiciário e Executivo: Advocacia-Geral 
da União (AGU), Câmara dos Deputados (CAM), Câmara Legislativa do Distrito Federal 
(CLD), Ministério da Justiça e Cidadania (MJU), Procuradoria-Geral da República 
(PGR), Senado Federal (SEN), Superior Tribunal de Justiça (STJ), Superior Tribunal 
Militar (STM), Supremo Tribunal Federal (STF), Tribunal de Contas do Distrito Federal 
(TCD), Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJD) e Tribunal Superior 
do Trabalho (TST). As bibliotecas cooperantes são identificadas, na RVBI, com siglas 
de três letras. 
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4 A COOPERAÇÃO NA RVBI 
A cooperação entre bibliotecas de órgãos dos Poderes Legislativo, Judiciário e 
Executivo, com missões diferenciadas, favorece a complementaridade de acervos, 
permite a racionalização dos trabalhos e a redução de custos, além de possibilitar um 
atendimento mais eficaz aos usuários das bibliotecas.   
A especialização da maioria das bibliotecas da RVBI qualifica o atendimento de 
grande parte das matérias tratadas no âmbito legislativo. Como exemplo, podemos citar 
algumas especializações de bibliotecas da Rede: direito do trabalho, direito 
constitucional, sistema penitenciário, fiscalização de contas, justiça, direito militar, 
advocacia pública etc. As bibliotecas parlamentares possuem acervos de todas as 
áreas do conhecimento, para atender a diversidade temática das matérias discutidas 
nas casas legislativas (CUNINGHAME, 2009). Conforme escreveu Thomas Jefferson, 
presidente dos Estados Unidos entre 1801 e 1809 (apud LIBRARY OF CONGRESS, 
[2015?], p. 3), “[...] não existe assunto no mundo ao qual um membro do Congresso 
não possa vir a ter a oportunidade de pesquisar” (tradução nossa). 
Seguramente, cada biblioteca da Rede possui obras exclusivas, ou seja, obras 
que nenhuma outra biblioteca possui. No entanto, algumas obras existem em todas as 
bibliotecas da RVBI, formando um núcleo comum, uma vez que são de interesse geral 
do público usuário como, por exemplo, obras de referência, códigos e manuais de 
Direito. O quantitativo de exemplares adquiridos é variável, de acordo com a política de 
seleção e aquisição de cada biblioteca e, ainda, observando-se as necessidades de 
seus usuários. 
Com a reunião dos recursos bibliográficos na RVBI, os usuários das 12 
bibliotecas têm um acervo virtual unificado mais abrangente, podendo, por conseguinte, 
atender a um número maior de demandas especializadas e diversificadas.  
O catálogo coletivo da RVBI tem, atualmente, quase 982.000 (novecentos e 
oitenta e dois mil) documentos bibliográficos ou títulos, entre livros, folhetos, capítulos 
de livros, periódicos (revistas e jornais), artigos de revistas e de jornais, recursos 
eletrônicos, mapas etc., perfazendo um total de 1.608.821 (um milhão, seiscentos e 
oito mil, oitocentos e vinte e um) volumes (dados de 01/12/2016).   
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O volume de documentos demonstrado na Figura 2 varia de acordo com a 
antiguidade de cada biblioteca e com a necessidade de crescimento de acervo 
demandado por suas instituições. Verifica-se que bibliotecas legislativas, como a da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal, que possuem quase dois séculos de 
existência, possuem acervos bem maiores do que as demais bibliotecas. Por outro 
lado, a Biblioteca da Câmara Legislativa do Distrito Federal, constituída em 1991, 
possui um acervo menor, proporcional aos anos de sua criação. 
A economia significativa que a cooperação representa para cada biblioteca da 
RVBI pode ser verificada por dados dos acervos, pesquisas, estatísticas de 
processamento técnico, de empréstimos entre bibliotecas e de fornecimento de cópias, 
ações comuns etc. 
O catálogo coletivo da RVBI, atualizado em tempo real, é acessado pela web  2
por quaisquer interessados. Anualmente são apuradas mais de um milhão de consultas 
 http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F/?func=find-b-0&local_base=sen012
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ao catálogo, conforme pode ser visto na imagem seguinte (figura 3), referente ao ano 
de 2016. (BRASIL, 2016, p. 18).  
 
4.1 CATALOGAÇÃO COOPERATIVA 
A catalogação cooperativa na RVBI proporciona a atualização simultânea do 
catálogo coletivo pelas 12 bibliotecas participantes.  
Com 42 bibliotecários catalogadores, o trabalho cooperativo permite a inclusão 
de uma quantidade maior de registros bibliográficos na base, comparada com a 
inclusão de registros por uma biblioteca trabalhando de forma isolada. Nos anos de 
2014 e 2015 foram inseridos no catálogo coletivo, mensalmente, 2.600 documentos 
bibliográficos, num total de 62.749 registros novos.  
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Nos últimos anos, com a redução de bibliotecários na maioria das bibliotecas, 
causada principalmente por aposentadorias e pela falta de preenchimentos dos cargos 
vagos, a catalogação cooperativa torna-se mais importante do que nunca.  
Além da catalogação de livros, o processamento de analíticas - artigos de 
periódicos e capítulos de livros - é um diferencial do trabalho da RVBI na comunidade 
bibliotecária. 
Atualmente são indexados 498 títulos de periódicos, nacionais e estrangeiros, 
dos quais 63,54% são da área de Direito. A responsabilidade pela indexação dos títulos 
é distribuída entre as cooperantes. Cada biblioteca é responsável por determinados 
títulos, variando a quantidade segundo a meta mensal definida no acordo de cooperação 
técnica (ver item 6), quantidade de catalogadores e periodicidade de cada título. 
Seguindo essa linha, torna-se necessário que as bibliotecas assumam compromissos 
em assinar e renovar as assinaturas dos títulos de periódicos sob sua responsabilidade, 
com exceção dos recebidos por doação ou permuta e os de acesso livre pela internet. 
Quando não é possível dar continuidade a uma assinatura, o título descontinuado deve 
ser substituído por outro título, conforme previsto no acordo de cooperação técnica (ver 
item 6). Para não haver prejuízo na completeza do catálogo, em alguns casos o Serviço 
de Gerência da Rede Virtual de Bibliotecas (ver item 7) consulta outras bibliotecas sobre 
o interesse em assumir a indexação. 
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Na distribuição de títulos de periódicos por biblioteca, representada no gráfico 
anterior (figura 4), é possível inferir o ganho que a catalogação cooperativa de artigos 
de revistas representa para cada biblioteca da RVBI: a coluna azul representa os títulos 
indexados pela biblioteca; a coluna vermelha indica a quantidade de títulos indexados 
pela RVBI e que a biblioteca possui; e, finalmente, a coluna verde indica a quantidade 
de títulos que a biblioteca não indexa, mas possui em seu acervo, absorvendo, 
portanto, a indexação feita por outras bibliotecas. 
Com esses números também é possível estimar a força de trabalho necessária 
para a indexação de todos os títulos de periódicos indexados pela RVBI. Se cada 
biblioteca pretendesse indexar, isoladamente, os mesmos títulos, obrigatoriamente teria 
que aumentar seu quadro de catalogadores para manter o mesmo padrão quantitativo 
e atender às necessidades de sua instituição.  
A catalogação de capítulos de livros de coletâneas também é um trabalho 
expressivo desenvolvido na RVBI, que tem 32.341 (trinta e dois mil, trezentos e 
quarenta e um) capítulos no catálogo. O objetivo é alcançar maior especificidade no 
processamento e maior precisão na recuperação da informação, de acordo com 
critérios estabelecidos nos manuais de trabalho e nos interesses dos usuários.  
4.1.1 BIBLIOGRAFIA BRASILEIRA DE DIREITO (BBD) 
A Bibliografia Brasileira de Direito, conhecida como BBD, é o principal produto 
gerado a partir do catálogo coletivo da RVBI. 
A BBD é uma bibliografia seletiva, que inclui referências de materiais 
bibliográficos da doutrina do Direito, existentes nos acervos das bibliotecas da RVBI, 
publicados no Brasil, em português ou em outro idioma: livros, capítulos de livros, artigos 
de revistas e do suplemento Direito e Justiça, do jornal Correio Braziliense, de Brasília.  
A BBD teve origem na Bibliografia Brasileira de Ciências Sociais, publicada a 
partir de 1954, pelo Instituto Brasileiro de Bibliografia e Documentação (IBBD), hoje 
Instituto Brasileiro de Informação em Ciência e Tecnologia (Ibict). O crescimento 
progressivo da produção bibliográfica dificultava sobremaneira a edição de novos 
volumes. Por esse motivo, o Instituto desmembrou a bibliografia original em áreas 
específicas das Ciências Sociais, sendo a BBD o marco inicial desse novo método. 
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A partir de coleta seletiva, incluía referências de monografias e artigos extraídos 
“de um conjunto de periódicos brasileiros considerados mais significativos da 
produção bibliográfica nacional.” (AGUIAR, 1977-1978).  
Gradativamente, o IBICT descentralizou a coleta e análise da informação das 
bibliografias nacionais especializadas por áreas do conhecimento, a partir de parcerias 
institucionais. Em 1985, o então Diretor do Ibict, Dr. Antonio Agenor Briquet de Lemos, 
enviou ofício à Biblioteca do Senado: 
Tendo em vista a cobertura do acervo da Biblioteca do Senado Federal 
e a experiência acumulada por esse órgão no processamento da 
informação bibliográfica por computador, vimos consultar V. Sa. sobre a 
possibilidade de essa biblioteca assumir a responsabilidade pela edição 
regular da Bibliografia Brasileira de Direito. (BIBLIOGRAFIA..., 2011, p. 3). 
Os fatores apontados por Briquet foram determinantes para que a BBD 
passasse a ser editada pela Biblioteca do Senado: a abrangência temática das bases 
bibliográficas da Rede Sabi, de alta relevância na área do Direito, bem como os 
suportes técnicos oferecidos pelo Prodasen e pelo Centro Gráfico do Senado 
(PASSOS, 1993).  
A partir de 1986, a BBD passou a ser editada regularmente pela Biblioteca do 
Senado Federal, iniciando nova série. As primeiras edições de 1986, 1987 e 1988 
tiveram conteúdos cumulativos, respectivamente: v. 3, 1984/1985; v. 1, 1980/1981; v. 
2, 1982/1983.  (BIBLIOGRAFIA..., 2011, p. 3). 
Entre 1995 e 2004 a BBD teve oito edições digitais, cada uma incluindo o ano 
de 1980 até o ano de cada publicação, em CD-ROM. A versão impressa foi 
descontinuada em 1999, com referências de documentos relativos ao ano de 1998. A 
partir de 2004 a BBD está disponível somente online, no catálogo coletivo das 
bibliotecas da RVBI, com atualização em tempo real. (BIBLIOGRAFIA..., 2011, p. 3).  
No catálogo coletivo da RVBI, os registros bibliográficos que compõem a BBD 
são classificados em campo local do formato MARC 21, classificados por grandes 
temas do Direito. Atualmente a BBD possui 229.006 (duzentos e vinte e nove mil e 
seis) registros, com crescimento anual médio de 12.600 (doze mil e seiscentos) 
documentos, considerando os últimos quatro anos (2012-2015). 
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4.2 COMPARTILHAMENTO DOS RECURSOS BIBLOGRÁFICOS 
A complementaridade de acervos na RVBI pode ser demonstrada por meio de 
dados estatísticos de empréstimos entre bibliotecas e de fornecimento de cópias. 
O módulo de Circulação do sistema automatizado (ver item 5.2) é utilizado por 
todas as bibliotecas da Rede, de forma independente. Sendo assim, os dados de 
usuários (nome, status, tipo, permissões, endereços etc.) e de empréstimos são 
administrados por cada biblioteca. Há 34.959 (trinta e quatro mil, novecentos e cinquenta 
e nove) usuários cadastrados, de acordo com o público-alvo de cada instituição.   
Com o objetivo de uniformizar procedimentos e estabelecer direitos e deveres 
igualitários, há regras especiais para os empréstimos interbibliotecas relativas aos 
prazos e quantidades de livros, que constam no acordo de cooperação técnica. No 
período de 2012 a 2015 foram realizados 29.760 (vinte e nove mil, setecentos e 
sessenta) empréstimos entre as 12 bibliotecas da RVBI.  
O serviço de fornecimento de cópias de artigos e de capítulos é adotado entre 
as bibliotecas da Rede. Em sua grande maioria, as solicitações são atendidas com 
cópias digitais, que são enviadas aos usuários por e-mail, contribuindo com a 
sustentabilidade e com a economia de papel. 
Para evitar retrabalho, nos últimos quatro anos algumas bibliotecas da RVBI 
mantêm controle de cópias fornecidas aos usuários. A informação, registrada 
internamente no sistema, tem o objetivo de evitar que, em solicitações futuras, o 
mesmo artigo ou capítulo de livro seja novamente digitalizado. Até o momento há 
informação cadastrada de fornecimento de 28.505 (vinte e oito mil, quinhentos e cinco) 
cópias de documentos do catálogo coletivo.  
O controle diferenciado do fornecimento de cópias feito por cada biblioteca, 
realizado atualmente, impossibilita a extração de estatísticas uniformizadas e a 
verificação de quais cópias foram solicitadas por bibliotecas da Rede.  
Para suprir essa lacuna, as bibliotecas da RVBI, coordenadas pelo Serviço de 
Gerência e comprometidas com o aprimoramento de processos internos, a partir de 
dezembro de 2016 passaram a adotar rotinas automatizadas para as solicitações de 
cópias e, assim, obter estatísticas precisas de um dos serviços mais representativos da 
cooperação. 
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4.3 AQUISIÇÃO COOPERATIVA 
A cooperação técnica em rede de bibliotecas pode ser ampliada ao envolver 
outros segmentos das bibliotecas como, por exemplo, a área de seleção e aquisição 
de publicações. Nesse sentido, a RVBI tem buscado expandir o seu trabalho 
cooperativo, observando as políticas de desenvolvimento de coleções de suas 
bibliotecas. Pertencentes a instituições independentes e com orçamentos distintos, as 
bibliotecas possuem políticas próprias com o objetivo de formação de acervos 
direcionados às necessidades informacionais de seus usuários. 
A aquisição cooperativa de publicações para as bibliotecas não é tarefa 
simples de se concretizar. É fundamental realizar amplo estudo das coleções das 
bibliotecas e observar as necessidades diferenciadas das instituições.  
A seleção de livros em bibliotecas especializadas geralmente converge para a 
aquisição de exemplares únicos de cada título, considerando-se cada edição e 
tiragem. Porém, a aquisição de mais de um exemplar de mesmo título torna-se, muitas 
vezes, indispensável nos casos de títulos que possuem consultas e empréstimos muito 
demandados, corroborando as premissas do bibliotecário indiano Ranganathan (2009), 
em sua segunda lei - “para cada leitor, o seu livro”.   
Diferentemente da aquisição de livros, a aquisição compartilhada de periódicos 
pode ser vista sob outro ângulo, uma vez que periódicos, a princípio, não são 
emprestados. Periódicos têm seus artigos apenas consultados ou copiados e fornecidos 
aos usuários, inclusive àqueles das bibliotecas cooperantes. Dessa forma, as bibliotecas 
da RVBI têm a prerrogativa de adquirir os títulos de periódicos cujas indexações estão 
sob sua responsabilidade, sem a necessidade de adquirirem um enorme quantitativo de 
títulos, sem perda de informação para seus usuários. Em tempos de racionalização de 
custos e de redução de orçamentos nas instituições, essa tendência é expressiva 
quando é necessário optar por algum título em detrimento de outro.  
Outra questão fundamental a ser analisada, nesse caso não somente para 
bibliotecas da administração pública, é a necessidade de um amplo estudo da coleção 
de periódicos antes de se tomar qualquer iniciativa de aquisição compartilhada de 
títulos, uma vez que a completeza das coleções é de suma importância e deve ser um 
fator a ser observado. 
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As assinaturas das bases de dados seguem a mesma linha de raciocínio. 
Ainda não há estudos realizados que possibilitem uma divisão dos títulos das 
assinaturas das bases entre as bibliotecas da RVBI, pois seria necessário identificar 
quais as bases são complementares a cada acervo. Ademais, as assinaturas são 
destinadas a acesso de redes de computadores locais e, no caso de permissões de 
acesso, não há possibilidade de distribuição às outras bibliotecas. Ainda assim, há uma 
comunicação entre as bibliotecas para a realização de assinaturas em conjunto ou, 
pelo menos, para se ter conhecimento das bases assinadas pelas outras bibliotecas a 
fim de solicitar o compartilhamento de informações. O alto custo das bases de dados e 
a apresentação de propostas, pelos fornecedores, completamente diferenciadas para 
as bibliotecas, têm feito com que as bibliotecas comecem a pensar em aquisições 
compartilhadas e a vislumbrar outras saídas e soluções. 
Ainda existem alguns obstáculos para a aquisição compartilhada no serviço 
público: solução jurídica para contratação de mesmo objeto para mais de uma 
instituição; orçamentos distintos; observância à Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1996, 
a Lei de Licitações, que necessita de várias alterações; alternância de titulares nos 
órgãos; decisão sobre qual biblioteca utilizará seu orçamento para a assinatura da base 
a ser compartilhada; escolha de bases com valores similares a fim de serem assinadas 
simultaneamente pelas entidades, para haver equilíbrio nas despesas; necessidade de 
pesquisa e comprovação de preços de que, financeiramente, será mais vantajosa a 
aquisição conjunta do que em separado; e, por fim, convencimento dos dirigentes para 
viabilizar esse tipo de aquisição. 
O Senado Federal e a Câmara dos Deputados, por meio de seus diretores-
gerais, assinaram o Ato Conjunto nº 2, de 4 de abril de 2016, para a adoção de 
ações administrativas unificadas, voltadas à otimização de processos de trabalho e de 
melhor uso de recursos. O referido Ato veio incentivar e permitir que as bibliotecas das 
duas Casas propusessem a normatização de ações que já realizam ou que pretendem 
realizar em parceria.  
A proposta do normativo das bibliotecas do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados segue os trâmites administrativos separadamente em ambas as Casas. Uma 
ação pleiteada é a oficialização da aquisição compartilhada de assinaturas de bases de 
dados. Com esse intuito, tramita processo objetivando a assinatura da base de dados 
Ebsco pelo Senado Federal extensiva à Câmara dos Deputados. Por outro lado, tramita 
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outro processo, na Câmara dos Deputados, para a aquisição compartilhada da base 
Proquest para aquela Casa, contemplando o Senado Federal. Caso as aquisições 
compartilhadas das bases de dados sejam aprovadas pelas áreas competentes e 
efetivadas pelos dois órgãos, tornar-se-ão casos concretos que servirão de modelo, 
não somente para o Senado Federal e para a Câmara dos Deputados, mas para 
outras bibliotecas da RVBI e da administração federal. Será um grande avanço para a 
aquisição compartilhada em bibliotecas brasileiras ligadas à administração pública. 
5 SISTEMA INFORMATIZADO DE GERENCIAMENTO DE BIBLOTECAS  
Entre a automação da Biblioteca do Senado, em 1972, a criação do Sabi, em 
1985, e a consolidação da Rede Virtual de Bibliotecas - RVBI, houve uma necessidade 
natural de mudanças no sistema informatizado de gerenciamento de bibliotecas, cuja 
evolução foi protagonizada pelo Prodasen e pela Biblioteca do Senado Federal. 
5.1 SISTEMAS DESENVOLVIDOS NO SENADO FEDERAL 
O Prodasen era o responsável por todo o desenvolvimento tecnológico e pela 
manutenção dos bancos de dados do Senado, incluindo aqueles da Biblioteca.  
Os bancos de dados foram desenvolvidos e implementados com a utilização 
de “[...] programas fornecidos pela IBM [...] o CICS (Customer Information Control 
System) e o STAIRS (Storage anda Information Retrieval System)” (LODDO; LEMOS; 
ISHIE, 1977, p. 221). A recuperação era feita pelo AQUARIUS: “[...] (A Query and 
Retrieval Interactive Utility System) é um dos módulos do STAIRS e que permite a 
pesquisa de documentos [...]”. (LODDO; LEMOS; ISHIE, 1977, p. 221). 
A alimentação dos bancos de dados era feita via terminais existentes nas 
bibliotecas cooperantes, conectados ao computador de grande porte hospedado no 
Prodasen. As atualizações dos dados, com documentos inseridos ou alterados durante 
o dia, eram consolidadas durante a noite. 
O sistema sofreu várias reformulações com o objetivo de aprimoramento de 
funcionalidades. Com o passar do tempo, várias demandas foram surgindo, incluindo 
aquelas que não mais poderiam ser atendidas pelo Prodasen e, até 1999, algumas 
dificuldades e novas necessidades vinham sendo observadas no sistema, como por 
exemplo: 
- atualização dos dados não era feita em tempo real; 
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- necessidade de criação de novas funcionalidades; 
- necessidade de adoção de sistemas internacionais de catalogação e 
intercâmbio bibliográfico, como o MARC21; 
- interação das bases de dados e módulos do sistema Sabi à internet; 
- artigos de periódicos não faziam link com os fascículos das coleções, ou 
seja, no registro bibliográfico eram indicadas bibliotecas que possuíam o 
título do periódico em seu acervo, mas nem sempre as bibliotecas listadas 
possuíam o fascículo específico do artigo indexado.  
No final da década de 1990, por sugestão do Prodasen, a Biblioteca do 
Senado Federal, juntamente com aquele Centro de Processamento, iniciou pesquisa e 
estudo no mercado, visando encontrar um software para gerenciamento de bibliotecas 
que fosse compatível com o Sabi, que atendesse às suas necessidades tão complexas 
e que trabalhasse no modelo de rede. Além disso, deveria suprir as limitações até 
então enfrentadas pelo Prodasen.  
5.2 SISTEMA ALEPH 
Entre 1997 e 1998, servidores do Prodasen e da Biblioteca analisaram vários 
softwares disponíveis no mercado brasileiro, em língua portuguesa e com suporte 
técnico no País.  
O Aleph correspondeu às expectativas do Prodasen e da Biblioteca. Foi o 
sistema que melhor contemplou as especificações técnicas e de funcionalidades, além 
de preservar a estrutura de rede até então adotada e aprimorar funcionalidades 
relacionadas à catalogação de analíticas de artigos de periódicos e de capítulos de 
livros. Qualificado para substituir o Sabi, sem prejuízo do volume de dados 
bibliográficos e administrativos armazenados no sistema, o Senado Federal adquiriu as 
licenças para uso do software, sendo instaladas em servidor exclusivo do Prodasen. 
Nos computadores locais do Senado Federal e das bibliotecas da Rede há 
interfaces de acesso ao servidor do Aleph instalado no Prodasen. A quantidade de 
licenças adquiridas permite acessos simultâneos ao sistema, em transações de 
comunicação com o servidor, nos módulos: Aquisição e Periódicos, Catalogação, 
Circulação, Empréstimo entre Bibliotecas e Administração de Tabelas, indispensáveis às 
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rotinas de trabalho para a alimentação do sistema, pesquisas, empréstimos, devoluções 
e reservas de publicações, entre outras ações.  
O sistema foi instalado no final do ano de 1999. Para marcar a nova fase da 
Rede, logo depois a Biblioteca do Senado Federal mudou o nome da rede de 
bibliotecas: de Rede Sabi, passou a ser denominada Rede Virtual de Bibliotecas - 
Congresso Nacional - RVBI.  
Em 2009, 10 anos após a instalação do sistema, foi constituído grupo de 
trabalho (GT), com a finalidade de elaborar nova análise comparativa de softwares de 
gerenciamento de bibliotecas, existentes no mercado e disponíveis no Brasil, 
analisando sua aplicabilidade no âmbito do Senado Federal e da RVBI. O GT foi 
composto por servidores do Prodasen e da Biblioteca, responsáveis, respectivamente, 
pela especificação do suporte operacional e características técnicas e pelos aspectos 
relacionados ao negócio, ou seja, das funcionalidades necessárias ao desempenho 
das atribuições relacionadas ao processamento, recuperação e disseminação de 
informações bibliográficas.  
Os objetivos específicos do GT resumiam-se a: 
- definição das especificações técnicas e funcionais para softwares de 
gerenciamento de bibliotecas, em relação às necessidades do Senado 
Federal e da RVBI; 
- realização de pesquisas sobre a existência das especificações técnicas e 
funcionais, nos softwares de gerenciamento de bibliotecas disponíveis no 
mercado brasileiro; 
- apresentação de resultados do levantamento realizado de softwares de 
gerenciamento de bibliotecas utilizados no Brasil;  
- apresentação dos custos diretos e indiretos sobre as alternativas; e 
-  conhecimento de outras alternativas para o software de gerenciamento de 
bibliotecas. 
O GT buscou uma solução “livre” para o software de gerenciamento de 
bibliotecas. Entretanto, após a realização de muitas pesquisas, não foi encontrado 
nenhum software livre que atendesse às necessidades mínimas exigidas pelo nível de 
complexidade da Biblioteca do Senado Federal e da rede de bibliotecas.  
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O relatório final do GT, de 2009 - Análise de Softwares para Gerenciamento de 
Bibliotecas -, bem como todos seus anexos, estão disponíveis na Biblioteca Digital do 
Senado Federal (BDSF), na coleção Biblioteca do Senado Federal.  
Portanto, desde 1999 o software Aleph é utilizado para o gerenciamento de 
uma rede cooperativa centralizada, a RVBI, que tem a Biblioteca do Senado Federal 
atuando como coordenadora.  
6 FORMALIZAÇÃO DA COOPERAÇÃO  
A formalização da cooperação entre as bibliotecas mostrou-se uma 
necessidade assim que as outras instituições começaram a alimentar a base BIBL, em 
1975. Informam Graeff e Lima (1985, p. 170): 
Após a inclusão dos acervos da Biblioteca Técnica do Prodasen e da 
Biblioteca do Estado-Maior da Armada, a preocupação com aumento 
crescente de novos convênios mostrou a necessidade da existência de 
procedimentos que regulassem a participação, no sistema, de outras 
bibliotecas. 
Maria Eliza Nogueira Loddo, bibliotecária do Senado Federal e coordenadora 
do BIBR, e Affonso Celso de Hollanda Cavalcanti Júnior, analista de sistemas do 
Prodasen, em trabalho apresentado no II Encontro Nacional de Biblioteconomia e 
Informática, descrevem os convênios firmados pelo Prodasen e a forma de participação 
na Rede (LODDO; CAVALCANTI JÚNIOR, 1986, p. 304):   
Os contratos firmados entre o PRODASEN e outros órgãos visando a 
realização de consultas aos bancos de dados, mediante terminais de 
teleprocessamento, são de sua exclusiva competência. Existe, no entanto, 
um protocolo firmado entre o PRODASEN e a Subsecretaria de Biblioteca 
do Senado Federal, com a finalidade de estabelecer rotinas para 
celebração de convênios ou termos aditivos entre o Prodasen e órgãos 
que se propõem a alimentar e manter os bancos de dados do Sabi. 
[...] 
As bibliotecas convenentes, por sua vez, se comprometem a cooperar 
para o enriquecimento dos bancos de dados bibliográficos, respeitando 
os padrões técnicos estabelecidos pela Subsecretaria de Biblioteca do 
Senado Federal e o PRODASEN.  
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Algumas bibliotecas da Rede Sabi pertenciam a instituições que já mantinham 
convênios com o Prodasen para acesso aos bancos de dados do Sicon. É o caso, 
por exemplo, da Biblioteca do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCD). Em 1989, 
por meio de termo aditivo ao convênio entre o Prodasen e aquele Tribunal, a 
biblioteca passou a fazer parte da Rede.  
Em processos da época, são encontrados os seguintes documentos: 
- Protocolo Firmado entre o Prodasen e a Subsecretaria de Biblioteca do 
Senado Federal, com a Finalidade de Estabelecer Rotinas para Celebração de 
Convênios ou Termos Aditivos entre o Prodasen e Órgãos que se Propõem a 
Alimentar e Manter os Bancos de Dados BIBR e Peri. 
- Normas Adotadas pelo Prodasen e a Subsecretaria de Biblioteca do Senado 
Federal, que Devem ser Seguidas por Todos os Usuários Alimentadores dos 
Bancos de Dados BIBR e Peri. 
- Questionário (para coleta de dados sobre a infraestrutura da biblioteca 
proponente).  
- Projeto de Usuário: estabelecia providências que deveriam ser adotadas para 
a incorporação dos dados de uma biblioteca. 
Nas Normas constavam as obrigações das partes envolvidas na cooperação: 
Prodasen, Biblioteca do Senado Federal e Biblioteca conveniada. No caput das 
Normas, versão de 1985, consta a finalidade dos convênios do Sabi: 
O objetivo é atender ao Congresso Nacional, incorporando, tanto quanto 
possível, aos Bancos de Dados da Subsecretaria de Biblioteca do 
Senado, informações relativas aos acervos de bibliotecas que sejam 
importantes para o processo legislativo. 
Atualmente, o instrumento de cooperação técnica, que é firmado entre o 
Senado Federal e as bibliotecas integrantes da RVBI tem como objeto: 
[...] tornar disponível ao [Órgão Participante] o sistema informatizado de 
gerenciamento de bibliotecas do Senado, possibilitando a alimentação e 
atualização das bases de dados bibliográficos e administrativos, com 
informações de sua Biblioteca, mediante utilização de equipamentos de 
processamento de dados de sua propriedade, ligados ao Sistema 
Central do Prodasen, localizado em Brasília, Distrito Federal.  
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A incorporação de novas bibliotecas à Rede é analisada pela Biblioteca do 
Senado Federal. Por meio do Questionário de Coleta de Dados de Biblioteca 
Proponente, a biblioteca candidata deverá fornecer informações sobre sua estrutura 
administrativa, composição de acervo, capacidade técnica e tecnológica, entre outras, 
para que o Senado Federal estude a viabilidade do projeto. Também são analisadas as 
condições previstas no acordo de cooperação técnica. A estrutura atual da RVBI só 
permite participação de bibliotecas sediadas em Brasília (DF). 
Por outro lado, a permanência de bibliotecas participantes na RVBI está 
condicionada ao cumprimento dos requisitos técnicos e administrativos constantes do 
acordo de cooperação técnica. 
A partir da década de 2000, a oficialização da cooperação técnica se deu a 
partir dos seguintes instrumentos: 2004: Protocolo de Intenções; 2011: Termo de 
Cooperação Técnica; 2014: Acordo de Cooperação Técnica.  
Anteriormente, com o sistema Sabi, havia contrapartida financeira por parte das 
bibliotecas participantes. Desde a aquisição do Aleph, os custos de manutenção do 
software foram assumidos integralmente pelo Senado Federal. 
Para alcançar maior equilíbrio na parceria entre as bibliotecas, a partir de 2011 
foram implementadas algumas alterações no texto do acordo, aumentando a 
contrapartida das bibliotecas na RVBI: 
- custos de treinamentos do Aleph e outros que sejam necessários, dirigidos 
às conveniadas, são contratados por cada entidade cooperante;  
- reserva de duas vagas para a Biblioteca do Senado Federal, nos 
treinamentos promovidos pelas bibliotecas cooperantes; 
- aquisição, pelas bibliotecas cooperantes, de novos componentes de software 
e hardware, específicos para uso em suas instalações, que visem interação 
com o Sistema Informatizado de Gerenciamento de Bibliotecas. 
Exemplificando essa situação, algumas bibliotecas da RVBI, assim como o 
Senado Federal, adquiriram e instalaram, em suas bibliotecas, sistemas de 
identificação por radiofrequência e de autoempréstimo de publicações. Para o 
funcionamento desses sistemas cada biblioteca adquiriu individualmente, direto 
do fornecedor, licenças SIP2 (Session Initiation Protocol - SIP), para conexão 
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dos equipamentos com o Aleph. As licenças são instaladas no servidor do 
Prodasen.  
Em 2016, após reavaliação das responsabilidades e obrigações na RVBI, a 
administração do Senado Federal decidiu retomar o modelo adotado no início da Rede, 
instituindo o repasse de uma anuidade, pelas bibliotecas cooperantes, ao Senado 
Federal. O valor foi definido a partir dos custos de infraestrutura e de serviços oferecidos 
com o sistema informatizado de gerenciamento de bibliotecas, pelo Senado Federal.  
Está previsto que a anuidade poderá ser substituída por serviços ou produtos 
que possam ser compartilhados com a Biblioteca do Senado Federal. Exemplo desse 
compartilhamento é o serviço de descoberta (busca integrada em bases de dados), 
adquirido pela Biblioteca da Câmara dos Deputados em 2014, extensivo à Biblioteca 
do Senado Federal. 
No caso de anuidade, é assinado Termo de Execução Descentralizada (TED) e, 
no caso de cessão de produtos ou serviços, o Acordo de Cooperação Técnica 
continua sendo o instrumento de cooperação. 
A partir de 2016, as parcerias são firmadas pelo seguinte conjunto de 
documentos:  
- Acordo de Cooperação Técnica ou Termo de Execução Descentralizada: 
responsabilidades e obrigações do Prodasen, da Biblioteca do Senado e da 
Biblioteca cooperante, de forma geral; vigência, custos etc.  
- Anexo 1 - Normas para Participação de Bibliotecas Cooperantes: descrição 
do sistema de gerenciamento da informação e bases de dados; política de 
processamento técnico (metas quantitativas, padrões de catalogação, registro 
obrigatório de itens, colaboração no vocabulário controlado); política de 
empréstimo de publicações; responsabilidades da Biblioteca do Senado, 
Prodasen e da biblioteca participante; treinamentos; critérios para avaliação de 
bibliotecas participantes e proponentes. 
- Anexo 2 - Requisitos de Hardware e Software para Bibliotecas Cooperantes: 
configurações de equipamentos. 
- Anexo 3 - Questionário de Coleta de Dados de Biblioteca Proponente: perfil 
do acervo; recursos humanos; serviços prestados; equipamentos e software. 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 3, n. 2 p. 69-106, jul./dez. 2016 !94
Helena Celeste Ribeiro L. Vieira 
Maria de Fátima Pereira Jaegger
Rede Virtual de Bibliotecas - RVBI: quatro décadas de  
cooperação e compartilhamento de recursos  
 
7 GERENCIAMENTO DA RVBI 
Gerenciar redes de bibliotecas é uma atribuição complexa. No caso da RVBI, o 
gerenciamento tem sido um desafio constante. Há um grande fluxo de atividades 
administrativas e técnicas, sempre em ritmo crescente, independentemente do número 
de funcionários destinados à realização das atividades. 
Até 1985, a coordenação dos bancos de dados BIBR e Peri, junto às 
bibliotecas alimentadoras, era responsabilidade das chefes das seções de 
processamento técnico de livros e de periódicos da Biblioteca do Senado Federal, as 
bibliotecárias Maria Eliza Nogueira Loddo e Maria Lúcia Villar de Lemos. Com a criação 
do Sabi, foi sentida a necessidade de uma estruturação administrativa adequada para 
gerenciar a rede de bibliotecas (LEMOS, 1986, p. 156): 
Em 1985 foi criada, informalmente, a Gerência da Rede. A complexidade 
e diversificação das tarefas inerentes à coordenação de uma rede que 
se expande em contínua linha ascendente induziram ao deslocamento 
dos chefes das seções acima mencionados para a função exclusiva de 
coordenação da rede. 
Porém, somente em 1997, com a reestruturação administrativa do Senado 
Federal, implantada pela Resolução nº 9 (BRASIL, 1997), finalmente foi criado o 
Serviço de Gerência da Rede Sabi, subordinado à então Subsecretaria de Biblioteca. 
(OLIVEIRA; JAEGGER, 2005). 
Atualmente, as competências do Serviço de Gerência da Rede Virtual de 
Bibliotecas (Seger) estão definidas no Ato da Comissão Diretora n. 12/2015 (BRASIL, 
2015, p. 8): 
- orientar e coordenar a participação das bibliotecas na Rede Virtual de 
Bibliotecas - Congresso Nacional - RVBI;  
- controlar a qualidade das informações das bases de dados bibliográficos e 
administrativos;  
- padronizar e atualizar a base de dados terminológicos e de autoridades;  
- padronizar os critérios de catalogação, classificação e indexação dos 
documentos;  
- administrar o funcionamento do sistema automatizado de gerenciamento de 
bibliotecas;  
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- coordenar e ministrar treinamentos aos usuários alimentadores da RVBI; 
coordenar a elaboração de bibliografias especializadas e executar outras tarefas 
correlatas.  
 
7.1 GESTÃO DE CONVÊNIOS 
O Serviço de Gerência da Rede Virtual de Bibliotecas é responsável por 
“orientar e coordenar a participação das bibliotecas na Rede Virtual de Bibliotecas - 
Congresso Nacional - RVBI” (BRASIL, 2015, p. 8). 
Nesse sentido, membros da equipe são designados para elaborar os termos 
de referência dos acordos de cooperação ou dos termos de execução descentralizada, 
além de realizarem a gestão desses instrumentos, para acompanhar cada biblioteca 
cooperante e preparar relatórios de participação.  
7.2 PADRÕES DE PROCESSAMENTO 
Com o objetivo de “padronizar os critérios de catalogação, classificação e 
indexação dos documentos” do catálogo coletivo da RVBI (BRASIL, 2015, p. 8), a 
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Gerência desenvolve várias ações relacionadas à elaboração de manuais de 
processamento técnico, cujas atualizações são constantes. 
Atualmente a RVBI utiliza os seguintes manuais: 
- Descrição Bibliográfica: Diretrizes para a Rede Virtual de Bibliotecas (2011). 
Publicado em folhas soltas atualizáveis e ilustrado, é o principal instrumento 
de trabalho da Rede. Organizado por campos estabelecidos pelo formato 
MARC 21 (DESCRIÇÃO..., 2011, p. 11), inclui: detalhamentos de campos e 
subcampos, regras do Código de Catalogação Anglo-Americano, 2. ed. 
(2004) e exemplos variados extraídos do catálogo coletivo. 
- Análise e Representação de Assuntos: Diretrizes para a Rede Virtual de 
Bibliotecas - Congresso Nacional - RVBI (2007). Contém critérios e padrões 
relacionados à indexação por assuntos. Este manual está em fase de revisão. 
- Diretrizes para Construção do Tesauro da Rede Virtual de Bibliotecas - 
Congresso Nacional - RVBI (2007). Estabelece critérios para a criação de 
termos de indexação. Esse manual é produto de estudos desenvolvidos por 
grupo de trabalho formado por bibliotecários da Rede, com o objetivo de 
reformular e atualizar o VCB.  
- Periódicos: Registro e Descrição de Itens na Rede Virtual de Bibliotecas - 
RVBI (2016). Recentemente publicado, elaborado pela Gerência e por 
bibliotecários da Biblioteca do Senado, tem o objetivo de normalizar e facilitar 
o registro e descrição de periódicos no sistema. 
A participação de bibliotecários da Rede é fundamental na definição de critérios 
e padrões de descrição bibliográfica e de análise e representação de assuntos. 
Necessidades apontadas por catalogadores e diagnósticos resultantes do controle de 
qualidade geram definições, detalhamentos e atualizações dos manuais. 
Além dos manuais, a Gerência prepara e envia circulares técnicas e alertas 
para destacar normas de processamento.  
7.2.1 CONTROLE DE QUALIDADE 
O controle da qualidade das informações das bases de dados bibliográficos e 
administrativos é feito diariamente pela equipe da Gerência, com a adoção de métodos 
diferenciados de acordo com as necessidades de padronização (GERÊNCIA..., 2016). 
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Sendo assim, são efetuadas intervenções diretas nos registros - alterações manuais ou 
automatizadas com serviços do Aleph - ou, então, são enviados às bibliotecas da 
Rede lotes de documentos com indicações para alterações específicas. 
A identificação dos pontos fracos da padronização, a partir do controle de 
qualidade, fornece subsídios à Gerência para planejamento de novas ações, incluindo 
treinamentos (ver item 7.4).  
Projetos específicos também propiciam diagnósticos da base bibliográfica. A 
inclusão da doutrina do Direito no portal LexML proporcionou uma análise detalhada 
da integridade do catálogo coletivo da RVBI com atualização de milhares de registros a 
partir de 2011. (JAEGGER; SILVA, 2013). 
7.3 BASE DE AUTORIDADES E BASE DE SUGESTÕES 
A Base de Autoridades contém descritores ou termos do Vocabulário 
Controlado Básico (VCB) e entradas padronizadas de nomes pessoais, nomes de 
entidades, congressos, títulos uniformes, títulos uniformes de leis etc. Sua alimentação é 
feita somente pela Gerência.  
Os catalogadores participam da atualização da base de autoridades por meio 
de solicitações feitas em uma base complementar chamada Base de Sugestões, 
modelo implementado inicialmente no sistema Sabi. A Gerência estuda os termos 
sugeridos e, sempre que necessário, solicita ao catalogador, por e-mail, o 
acompanhamento do estudo via sistema. A planilha de sugestão, complementada por 
definições e fontes consultadas, se torna a ficha terminológica do termo, que poderá 
ser utilizada para fundamentação de estudos futuros. 
Para alimentação dessas bases foram elaborados dois manuais de 
processamento, o primeiro com instruções para preenchimento de planilhas na base 
de sugestões, pelos catalogadores, e o segundo voltado para a equipe da Gerência, 
para preenchimento das planilhas da base de autoridades.  
Atualmente a base de autoridades contém 10.409 (dez mil, quatrocentas e 
nove) entradas para o VCB (termos, especificadores e nomes geográficos) e 10.169 
(dez mil, cento e sessenta e nove) entradas da base de autoridades (dados de 
dezembro de 2016). 
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7.4 TREINAMENTOS 
Complementando as ações com objetivo de padronização dos dados da RVBI, 
a Gerência coordena e ministra treinamentos em processamento técnico, para 
capacitação de novos servidores das bibliotecas da Rede, como também para 
aprimoramento do trabalho em geral: 
As renovações nos quadros de recursos humanos das bibliotecas da 
RVBI, provocadas por concursos, remanejamentos internos e 
aposentadorias, geram necessidade de treinamentos em processamento 
técnico.  
[...] 
Além da Oficina, em formato tradicional de treinamento, a Gerência, 
assim como os setores de processamento técnico da Biblioteca do 
Senado [...] recebem bibliotecários da RVBI quando surgem demandas 
de reciclagem, treinamento ou estágio. (OFICINAS..., 2011, p. 3). 
7.5 GERENCIAMENTO DO SISTEMA AUTOMATIZADO 
As atividades da Gerência relacionadas à administração do funcionamento do 
sistema automatizado, no Sabi, eram voltadas ao controle de níveis de acesso, como 
criação, alteração e exclusão de logins de usuários do sistema.  
Com a implantação do Aleph, aumentaram as atribuições da Gerência 
relacionadas ao sistema automatizado. É importante esclarecer que a estrutura do 
Aleph e o aumento de funcionalidades mais amigáveis permitem maior autonomia dos 
clientes. O aprendizado gradativo das equipes da Gerência, ao longo do tempo, foi 
proporcionado pela experiência e registro do conhecimento: acompanhamento do 
trabalho de analistas do Prodasen e Ex Libris e interação constante com esses 
profissionais; treinamentos específicos; elaboração de manuais de procedimentos; e, 
ampliação de acesso à comunidade de usuários do Aleph. 
Assim, intervenções de pequena e média dificuldade foram implementadas 
gradativamente e o papel de bibliotecário de sistema da Biblioteca do Senado Federal 
se tornou realidade. No entanto, essa atuação não exclui a necessidade de 
manutenção do Aleph exercida pelo suporte técnico da empresa, como também o 
acompanhamento de analistas do Prodasen. Cada área mantém responsabilidades 
proporcionais aos níveis de dificuldade e interferência no sistema.  
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Em algumas bibliotecas da Rede, tabelas simples pré-definidas, de 
configurações particulares, são alteradas de forma descentralizada, por meio de 
módulo específico na interface de trabalho do Aleph. Somente servidores que tiveram 
treinamento e habilidade comprovada têm permissão de acesso liberado para esse 
tipo de intervenção.  
Finalmente, são atribuições da Gerência em relação ao sistema: colaborar nas 
especificações da redação do contrato de manutenção; fiscalizar o cumprimento desse 
contrato; centralizar as demandas de interesse coletivo ou específico de uma biblioteca, 
com abertura de ordens de serviço etc. 
7.6 OUTRAS ATIVIDADES  
Em 2011 a Gerência iniciou a publicação eletrônica Informativo da RVBI, com o 
objetivo de reunir e divulgar dados e fatos relacionados ao gerenciamento e 
funcionamento da Rede, informações relacionadas às bibliotecas cooperantes e seus 
projetos e outras notícias de interesse. O informativo está no seu quinto número e tem 
demonstrado ser um importante meio de registro da história da RVBI. 
Além daquelas comentadas anteriormente, são, também, atividades regulares 
inerentes ao gerenciamento da RVBI, a coordenação de grupos de trabalho e 
realização de reuniões com representantes das bibliotecas cooperantes.  
8 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
A posição consolidada da Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI), com mais de 
quatro décadas de cooperação, é resultado do trabalho desenvolvido por suas 
integrantes e de condutas proativas e continuadas de seus bibliotecários. Ao 
empreender ações em busca de maior qualidade e eficiência nos processos, as 
bibliotecas cumprem suas missões como unidades de apoio valioso aos seus órgãos 
mantenedores.  
A experiência de cooperação da RVBI é considerada referência em rede de 
bibliotecas no Brasil. A Biblioteca do Senado Federal tem sido convidada para relatar a 
trajetória e explanar sobre particularidades da gestão da Rede em eventos ou reuniões. 
Instituições renomadas como Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos 
Naturais Renováveis (Ibama), Biblioteca Nacional de Brasília (BNB, Assembleia 
Legislativa de Minas Gerais (ALMG), Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária 
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(Embrapa), Conselho da Justiça Federal (CJF), Banco Central do Brasil (BCB) e 
Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) são exemplos de entidades com as quais 
a RVBI, nos últimos anos, compartilhou seu conhecimento. 
A inclusão da RVBI, pela Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 
Nível Superior (Capes), na lista de bases de indexação adotadas como critério de 
qualidade para avaliação de periódicos do sistema Qualis, ao mesmo tempo em que 
demonstra que o trabalho da Rede é reconhecido pela comunidade acadêmica, 
incentiva o compromisso de suas bibliotecas com padrões de desempenho.  
Dessa forma, por sua relevância e respeitabilidade no cenário nacional, a RVBI 
é valorizada por seus gestores, que a fortalecem e ensejam sua continuidade. 
Vislumbrando novas possibilidades e aberta a desafios, a RVBI pretende 
implementar novos projetos. Além de formação de grupos de trabalho em diversas 
frentes, estão sendo propostas novas ações com o objetivo de ampliar o 
compartilhamento de informações e a cooperação técnica, facilitando a troca de 
experiências e transferência de conhecimento tácito ou explícito. 
A digitalização compartilhada de obras raras, a produção de material multimídia 
como apoio ao treinamento e à disseminação de novas diretrizes, a promoção de 
encontros para discussões de temas de interesse das bibliotecas da Rede, como os 
“Cafés do Conhecimento” são alguns dos projetos que já se encontram em 
andamento ou que serão iniciados pelas bibliotecas da RVBI. 
Mais do que nunca, bibliotecas não podem caminhar sozinhas no fornecimento 
de informações, mas, sim, devem unir esforços e compartilhar projetos. Ações 
realizadas em cooperação técnica, com a finalidade de dividir responsabilidades e 
suprimir o retrabalho, aumentam o desempenho, racionalizam o trabalho, favorecem as 
bibliotecas e ampliam o acesso a seus produtos e serviços. Assim tem sido a RVBI ao 
longo de seus quarenta anos, incansável na construção de um acervo multidisciplinar e 
na busca de resultados mais eficientes e racionais,  em benefício de toda a sociedade.  
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 3, n. 2 p. 69-106, jul./dez. 2016 !101
Helena Celeste Ribeiro L. Vieira 
Maria de Fátima Pereira Jaegger
Rede Virtual de Bibliotecas - RVBI: quatro décadas de  
cooperação e compartilhamento de recursos  
 
REFERÊNCIAS 
AGUIAR, Afrânio Carvalho. Apresentação. Bibliografia Brasileira de Direito, Rio de 
Janeiro, v. 8, 1977/1978. 
ANÁLISE e representação de assuntos: diretrizes para a Rede Virtual de Bibliotecas - 
Congresso Nacional - RVBI. Brasília: Senado Federal, Secretaria de Biblioteca, 2007. 
93 p., il. Disponível em: < http://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/81842>. Acesso 
em: 9 dez. 2016.  
BANDEIRA, Lígia Almeida do Nascimento. Cooperação entre bibliotecas acadêmicas do 
Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará (IFCE). 2013. 112 p. 
Dissertação (Mestrado em Políticas Públicas e Gestão da Educação Superior)--
Universidade Federal do Ceará. Disponível em: <http://www.repositorio.ufc.br/handle/
riufc/8021>.  Acesso em: 9 dez. 2016. 
BIBLIOGRAFIA brasileira de direito: BBD. Informativo da RVBI, Brasília, n. 2, p. 3, jul. 
2011. Disponível em: <http://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/225991>. Acesso em: 
9 dez. 2016. 
BRASIL. Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993. Diário Oficial [da] República Federativa 
do Brasil, Brasília, 22 jun. 1993, Seção 1, p. 8269. Disponível em: <http://
l e g i s . s e n a d o . g o v . b r / l e g i s l a c a o / L i s t a T e x t o I n t e g r a l . a c t i o n ?
id=75686&norma=102446&anexos=>. Acesso em: 9 dez. 2016. 
BRASIL. Congresso Nacional. Senado Federal. Análise de softwares para gerenciamento 
de bibliotecas. Brasília: [s.n.], 2009. 28 p. + 11 anexos.  Disponível em: < http://
www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/161502>. Acesso em: 9 dez. 2016. 
BRASIL. Congresso Nacional. Senado Federal. Regulamento administrativo do Senado 
Federal: Ato da Comissão Diretora nº 12/2015. Boletim Administrativo do Senado 
Federal, Brasília, 21 ago. 2015. Seção 2, p. 8. Disponível em: <http://
www12.senado.leg.br/institucional/biblioteca/pdf/regulamento-administrativo-do-
senado-federal_compilado>. Acesso em: 3  nov. 2016.  
____. Resolução nº 9, de 1997. Diário do Senado Federal, Brasília, p. 3330, 30 jan. 
1997. 
BRASIL. Congresso Nacional. Senado Federal. Coordenação de Biblioteca. Relatório de 
atividades 2016. Brasília, 2016. 29 p. 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 3, n. 2 p. 69-106, jul./dez. 2016 !102
Helena Celeste Ribeiro L. Vieira 
Maria de Fátima Pereira Jaegger
Rede Virtual de Bibliotecas - RVBI: quatro décadas de  
cooperação e compartilhamento de recursos  
 
BRASIL. Congresso Nacional. Senado Federal. Diretoria-Geral; BRASIL. Congresso 
Nacional. Câmara dos Deputados. Diretoria-Geral. Ato conjunto da diretora-geral do 
Senado Federal e do diretor-geral da Câmara dos Deputados nº 2, de 2016. Boletim 
Administrativo do Senado Federal, Brasília, n. 5979, 6 abr. 2016. Seção 2, p. 3. 
CENDÓN, Beatriz Valadares. Sistemas e redes de informação. In: OLIVEIRA, Marlene, 
coord. Ciência da informação e biblioteconomia: novos conteúdos e espaços de 
atuação. Belo Horizonte, Ed. UFMG, 2005. p. 61-95. 
CUNHA, Lelia Galvão Caldas da. Sistemas e redes de informação. Ciência da 
Informação, Rio de Janeiro, v. 6, n. 1, p. 35-43, 1977. Disponível em: <http://
revista.ibict.br/ciinf/article/view/90/90>. Acesso em: 1 nov. 2016. 
CUNHA, Murilo Bastos da. Rede de dados bibliográficos no Brasil: uma necessidade 
real. Revista de Biblioteconomia de Brasília, Brasília, v. 15, n.1, p. 23-34, jan./jun. 1987.  
CUNHA, Murilo Bastos da; CAVALCANTI, Cordélia Robalinho de Oliveira. Dicionário de 
biblioteconomia e arquivologia. Brasília: Briquet de Lemos, 2008. 451 p. 
CUNINGHAME, Keith. Guidelines for legislative libraries. 2nd completely updated and 
enl., ed. Berlin: De Gruyter Saur, 2009. 135 p. 
CURZON, Susan Carol. Cooperating for success: the information competence initiative of 
the California State University. In: MILLER, William; PELLEN, Rita M., ed. Cooperative 
efforts of libraries. New York: Haworth Press, 2003. p. 67-78. 
DESCRIÇÃO bibliográfica: diretrizes para a Rede Virtual de Bibliotecas - Congresso 
Nacional - RVBI. Nova ed. atual. Brasília: Senado Federal, Secretaria de Biblioteca, 
2011. 1 v. (folhas soltas), il. Disponível em: <http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/
id/231030>. Acesso em: 9 dez. 2016. 
DIRETRIZES para construção do tesauro da Rede Virtual de Bibliotecas - Congresso 
Nacional - RVBI. Brasília: Senado Federal, Secretaria de Biblioteca, 2007. 76 p. 
Disponível em: <http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/81838>. Acesso em: 9 
dez. 2016. 
FONSECA, Edson Nery da. O catálogo coletivo como instrumento de coordenação 
entre bibliotecas. Revista do Serviço Público, v. 107, n. 1, p. 81-96, jan./abr. 1972. 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 3, n. 2 p. 69-106, jul./dez. 2016 !103
Helena Celeste Ribeiro L. Vieira 
Maria de Fátima Pereira Jaegger
Rede Virtual de Bibliotecas - RVBI: quatro décadas de  
cooperação e compartilhamento de recursos  
 
FONSECA, Manoel Izidoro.  A rede de bibliotecas jurídicas do poder público  do Estado 
do Rio de Janeiro: uma proposta. 2005. 46 f. Trabalho de Conclusão de Curso 
(Especialização)--Pós-Graduação em Administração Judiciária, Fundação Getúlio 
Vargas, Rio de Janeiro, 2005.  Disponível em: <http://www.tjrj.jus.br/c/
d o c u m e n t _ l i b r a r y / g e t _ f i l e ? u u i d = c 9 5 3 5 4 9 6 - 1 5 a 3 - 4 3 6 6 -
b1b3-6fc59325bab5&groupId=10136>.  Acesso em: 20 dez. 2016. 
GERÊNCIA da Rede e o controle de qualidade do catálogo coletivo da RVBI. 
Informativo da RVBI, Brasília, n. 5, p. 2, nov. 2016. Disponível em: <http://
www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/526678>. Acesso em: 27 dez. 2016. 
GRAEFF, Candida Maria Piragibe; LIMA, Yone Maria Corrêa de. As bases de dados da 
Biblioteca do Senado Federal e sua operação por uma rede de bibliotecas. Revista de 
Biblioteconomia de Brasília, Brasília, v. 13, n. 2, p. 169-178, jul./dez. 1985. 
JAEGGER, Maria de Fátima Pereira; SILVA, Sebastião Dimas Justo da. O catálogo da 
Rede Virtual de Bibliotecas (RVBI) no Portal LeXML: aplicação do FRBR. 2014. 21 p. 
Trabalho apresentado no 9º Encontro Internacional de Catalogadores e 2º Encontro 
Nacional de Catalogadores, Rio de Janeiro, 2013. Disponível em: <http://
www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/496526>. Acesso em: 12 dez. 2016. 
KRZYZANOWSKI, Rosaly Fávero. Cooperação em bibliotecas no Brasil: um panorama 
da década de 50 até nossos dias. Revista Brasileira de Biblioteconomia e 
Documentação, nova série, São Paulo, v. 3, n. 1, p.1-24, jan./jun. 2007. Disponível em: 
<https://rbbd.febab.org.br/rbbd/article/view/27/32>. Acesso em: 13 nov. 2016. 
LEMOS, Maria Lúcia Vilar de. Desenvolvimento de um vocabulário controlado na 
Biblioteca do Senado Federal. Ciência da Informação, Brasília, v. 152, p. 155-158, jul./
dez.1986.  Disponível em: <http://revista.ibict.br/ciinf/article/view/237/237>. Acesso 
em: 12 dez. 2016. 
LEXML: Rede de Informação Legislativa e Jurídica. Disponível em: <http://
www.lexml.gov.br/>. Acesso em 9 dez. 2016.  
LIBRARY OF CONGRESS. Library of Congress strategic plan: FY2016 through FY2020. 
Washington, [2015?]. 24 p. Disponível em: <https://www.loc.gov/portals/static/about/
documents/library_congress_stratplan_2016-2020.pdf>. Acesso em: 12 dez. 2016. 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 3, n. 2 p. 69-106, jul./dez. 2016 !104
Helena Celeste Ribeiro L. Vieira 
Maria de Fátima Pereira Jaegger
Rede Virtual de Bibliotecas - RVBI: quatro décadas de  
cooperação e compartilhamento de recursos  
 
LODDO, Maria Eliza Nogueira. Avaliação da automação na Biblioteca do Senado. 
[Brasília: s.n., 1985?]. 23 f. Disponível em: <http://www2.senado.gov.br/bdsf/item/id/
523132>. Acesso em: 20 dez. 2016. 
_____. A informação e a informática na Constituinte: Subsecretaria de Biblioteca do 
Senado Federal. In: SEMINÁRIO A NOVA CONSTITUIÇÃO E AS CONSTITUIÇÕES 
ESTADUAIS (1988 : Brasília, DF). Anais. Brasília: União Parlamentar Interestadual; 
Associação Nacional Para o Desenvolvimento das Atividades Legislativas, 1988. p. 
281-289. 
LODDO, Maria Eliza Nogueira; CAVALCANTI JUNIOR, Affonso Celso de Hollanda. 
Subsistema de Administração de Bibliotecas - Sabi.  In: ENCONTRO NACIONAL DE 
BIBLIOTECONOMIA E INFORMÁTICA, 2., Brasília, DF, 1986; ENCONTRO NACIONAL DE 
INFORMAÇÃO E DOCUMENTAÇÃO JURÍDICA, 2., Brasília, 1986. Anais. Brasília: ABDF; 
IBICT, 1986. p. 301-319. 
LODDO, Maria Eliza Nogueira; LEMOS, Maria Lucia Vilar de; ISHIE, Masami. Automação 
da Biblioteca do Senado Federal. Revista de Biblioteconomia de Brasília, Brasília, v. 5, n. 
1, p. 219-250, jan./jun. 1977. 
MIRANDA, Antonio. Políticas e planejamento de sistemas de informação no Brasil: um 
caminho tortuoso. In: ENCONTRO NACIONAL DA CIÊNCIA DA INFORMAÇÃO - 
CINFORM, 4., 2004, Salvador.  [Anais]. Disponível em: <http://www.cinform-
anteriores.ufba.br/v_anais/palestras/antoniomiranda.pdf>. Acesso em 13 dez. 2016.  
OFICINAS de processamento técnico. Informativo da RVBI, Brasília, n. 5, p. 2, nov. 
2016. Disponível em: <http://www2.senado.leg.br/bdsf/handle/id/526678>. Acesso 
em: 27 dez. 2016. 
OLIVEIRA, Elaine Ricevich Bastos de; JAEGGER, Maria de Fátima P. Gerenciamento da 
Rede Virtual de Bibliotecas Congresso Nacional - RVBI.  15 p. Trabalho apresentado no 
21º Congresso Brasileiro de Biblioteconomia e Documentação, Curitiba, 2005. 
Disponível em: <http://www2.senado.leg.br/bdsf/item/id/70376>. Acesso em: 13 dez. 
2016. 
PASSOS, Edilenice. Bibliografia brasileira de direito. Ciência da Informação, Brasília, v. 
22, n. 1, p. 89-91, jan./abr. 1993. Disponível em: < http://revista.ibict.br/ciinf/article/
view/524/524>. Acesso em: 15 dez. 2016 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 3, n. 2 p. 69-106, jul./dez. 2016 !105
Helena Celeste Ribeiro L. Vieira 
Maria de Fátima Pereira Jaegger
Rede Virtual de Bibliotecas - RVBI: quatro décadas de  
cooperação e compartilhamento de recursos  
 
PASSOS, Edilenice; CHAMARELLI, Marilúcia. Rede de bibliotecas gerenciada pelo 
Senado Federal. Revista de Biblioteconomia de Brasília, Brasília, v. 19, n. 1, p. 71-83, 
jan./jun. 1995. 
PERIÓDICOS: registro e descrição de itens na Rede Virtual de Bibliotecas - RVBI. 
Brasília: Senado Federal, Coordenação de Biblioteca, 2016. 75 p., il. color. (Edições da 
Biblioteca do Senado Federal, v. 7)  
RANGANATHAN, S. R. As cinco leis da biblioteconomia. Brasília: Briquet de Lemos, 
2009. xxv, 336 p. 
O SONHO informático de Petrônio. O Globo, Rio de Janeiro, p. 2, 24 nov. 1976. 
Recebido em: 09/01/2017 
Aceito para publicação em:  04/02/2017 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v. 3, n. 2 p. 69-106, jul./dez. 2016 !106
Como citar este artigo: 
VIEIRA, Helena Celeste Ribeiro L.; JAEGGER, Maria de Fátima Pereira. Rede Virtual de 
Bibliotecas (RVBI): quatro décadas de cooperação e compartilhamento de recursos. 
Cadernos de Informação Jurídica, Brasília, v.3, n.2, p. 69-106, jul./dez. 2016. 
Disponível em: <http://www.cajur.com.br>.
